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 __________________________


ACTA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA INSTALADA NO DIA 19 DE OUTUBRO DE 2009
Ao vigésimo segundo dia do mês de Outubro do ano de dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se a primeira reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, instalada em dezanove do corrente mês, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes os Vereadores, Senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.

Não participou o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, que se encontra em Bragança a participar no XXIX Colóquio da ATAM, que se realiza de vinte e um a vinte e quatro de Outubro, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.
 

Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
 
Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia seis de Outubro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores David Martins, José Sequeira e Ana Pífaro, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.
 
= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e um de Outubro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – cinco milhões, oitocentos e cinquenta mil, setecentos e quarenta e três euros e vinte e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e sessenta e nove mil, quinhentos e cinco euros e quarenta e oito cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 1253/2009, de catorze de Outubro, que altera e republica o Regulamento Arquivístico para as Autarquias Locais, aprovado pela Portaria número quatrocentos e doze, barra, dois mil e um, de dezassete de Abril.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontrava delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

= INFORMAÇÕES – SAUDAÇÕES DO SENHOR PRESIDENTE =

O Senhor Presidente declarou: “Dou as boas vindas aos novos eleitos e desejo que o mandato decorra com dignidade e com elevação política e que as questões sejam debatidas e analisadas no interesse de Albufeira”.


= INFORMAÇÕES – SAUDAÇÕES DO SENHOR VEREADOR DAVID MARTINS =

O Senhor Vereador David Martins declarou: “Desejo um bom mandato ao Senhor Presidente e aos Senhores vereadores eleitos no passado dia onze de Outubro. Agradeço as palavras do Senhor Presidente e ponho à disposição a minha lealdade, dedicação e colaboração para defender Albufeira, não obstante de poder vir a ocorrer diferenças de pontos de vista, contem comigo para trabalhar com respeito e educação, sempre tendo em consideração o interesse de Albufeira.”

= INFORMAÇÕES – SAUDAÇÕES DO SENHOR VEREADOR JOSÉ SEQUEIRA =

O Senhor Vereador José Sequeira declarou: “Estou muito orgulhoso por fazer parte deste Executivo e de ter a oportunidade de, também, poder defender Albufeira.”

= INFORMAÇÕES – SAUDAÇÕES DA SENHORA VEREADORA ANA PÍFARO =

A Senhora Vereadora Ana Pífaro declarou: “Agradeço as boas vindas e estou convicta que iremos trabalhar com a dignidade que todos os munícipes de Albufeira merecem.” 

= DESIGNAÇÃO DE VEREADORES EM REGIME DE PERMANÊNCIA – 
DESPACHO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em vinte de Outubro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 

“Foi ontem instalada a nova Câmara Municipal de Albufeira, em razão do que imperiosa se torna a urgente tomada de decisões no sentido de conferir ao Órgão a necessária operacionalidade.


Tal conjunto de medidas passa, necessariamente, pela designação de Vereadores em regime de permanência.


Assim, sendo minha competência, como decorre das disposições conjugadas dos n.º s 1, 3 e 4 do art.º 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, decidir sobre a existência de dois Vereadores em regime de permanência, designá-los a tempo inteiro ou a meio tempo e escolhê-los,


DESIGNO, AO ABRIGO DAS NORMAS LEGAIS CITADAS, PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES EM REGIME DE PERMANÊNCIA, A TEMPO INTEIRO E COM EFEITOS A CONTAR DE HOJE, OS SENHORES VEREADORES:


- DR. JOSÉ CARLOS MARTINS ROLO;


- DRA. MARLENE MARTINS DIAS DA SILVA.

Publique-se edital e dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.
 

= DESIGNAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA – DESPACHO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em vinte de Outubro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 

“Estabelece o n.º 1 do art.º 56.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal seja constituída por um Presidente e por Vereadores, um dos quais designado Vice-Presidente.
 

O n.º 3 do art.º 57.º do mesmo normativo prevê que tal designação seja feita pelo Presidente da Câmara, cabendo ao Vice-Presidente, para além de outras funções que lhe sejam distribuídas, substituir o designante nas suas faltas e impedimentos.


Em consequência, cumprindo a citada disposição legal, designo Vice-Presidente da Câmara Municipal de Albufeira o Senhor Vereador Dr. José Carlos Martins Rolo.


No uso da competência que me é conferida pela alínea v) do n.º 1 do art.º 68.º do referido diploma legal, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento do estabelecido no n.º 2 do art.º 37.º do Código do Procedimento Administrativo, determino que do teor do presente despacho sejam publicados editais.

Dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.
 

= TERCEIRO, QUARTO E QUINTO VEREADORES EM REGIME DE PERMANÊNCIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:

1. Que o n.º 1 do art.º 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, confere ao Presidente da Câmara competência para decidir sobre a existência de Vereadores em regime de permanência e fixar o seu número até – no caso de Albufeira – dois;

2. Ser também competência do Presidente da Câmara, nos termos do n.º 4 do citado artigo, a escolha dos mesmos Vereadores, o que já fiz relativamente aos dois da minha exclusiva competência, conforme informação a prestar à Câmara Municipal na reunião em que será apreciada a presente proposta;


3. Ainda, que o n.º 2 do artigo que venho aludindo estabelece competir à Câmara Municipal, sob proposta do respectivo Presidente, fixar o número de Vereadores em regime de tempo inteiro e de meio tempo que exceda o limite referido no n.º 1 da presente proposta;


4. Finalmente, o justificar-se a necessidade de que o Executivo possa contar com mais três dos seus membros em plena dedicação,



PROPONHO

que a Câmara Municipal delibere, nos termos da disposição legal citada no considerando 3 (n.º 2 do art.º 58.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro) no sentido da fixação de mais três Vereadores em regime de permanência.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÕES – DESPACHO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em vinte de Outubro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 

“Nos termos previstos no n.º 1 do art.º 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, entendo distribuir pelo Sr. Vice-Presidente e pelos Srs. Vereadores em regime de permanência as funções inerentes às seguintes áreas de actuação, reservando para mim para além da coordenação das actividades do Executivo:


· Urbanismo e Planeamento;


· Turismo / Actividades Económicas;


· Desporto;


· Relações Públicas;


· Relações Internacionais;


e todas as outras não expressamente constantes no presente documento;


Sr. Vice-Presidente, José Carlos Martins Rolo:

· Educação;


· Modernização Administrativa;


· Gestão Financeira;


· Tecnologias de Informação;


· Formação;

· Obras Particulares;


· Qualidade.

Sra. Vereadora Marlene Martins Dias da Silva:
 

· Acção Social;


· Habitação;


· Cultura;


· Família;


· Saúde;


· Juventude.

Sr. Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino:
 

· Acessibilidades Viárias;


· Saneamento;


· Águas;


· Iluminação Pública;


· Trânsito e Estacionamento;


· Transportes;


· Sinalética Direccional;


· Toponímia.


· Mobilidade;

· Protecção Civil;

· Energias Alternativas.

Sr. Vereador José Manuel Bota Sequeira:
 

· Requalificação Urbana (Prédios degradados);


· Espaços Verdes e Espaços Públicos (Mobiliário urbano);

· Higiene e Limpeza;


· Ambiente;

· Publicidade;

· Oficinas, Armazéns e Viaturas;

· Cemitérios;


· Venda Ambulante;

· Mercados e Feiras.

Sra. Vereadora Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro:
 

· Património;


· Candidaturas e Financiamentos;

· Recursos Humanos;


· Defesa do Consumidor;

· Apoio ao Munícipe;

· Jurídico e Contencioso;

· Polícia Municipal / Ocupação da Via Pública;

· Segurança.

No uso da competência que me é conferida pela alínea v) do n.º 1 do art.º 68.º do referido diploma legal, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento do estabelecido no n.º 2 do art.º 37.º do Código do Procedimento Administrativo, determino que do teor do presente despacho sejam publicados editais.

Dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.
 

= DIA E HORA DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DA CÂMARA MUNICIPAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Prevê o n.º 1 do art.º 62.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que “A câmara municipal tem uma reunião ordinária semanal, salvo se reconhecer conveniência em que se efectue quinzenalmente”.

O n.º 2 do mesmo artigo prevê que “A câmara municipal ou, na falta de deliberação desta, o respectivo presidente podem estabelecer dia e hora certos para as reuniões ordinárias, devendo neste caso publicar editais, que dispensam outras formas de convocação”.

Por outro lado, estabelece o n.º 2 do art.º 84.º, ainda do mesmo diploma, que “Os órgãos executivos colegiais realizam, pelo menos, uma reunião pública mensal”.


Assim, considerando:


· que as delegações de competências, da Câmara no seu Presidente, propostas para deliberação na presente reunião, das quais muitas irão ser objecto de subdelegação nos Senhores Vereadores, conferirão uma muito maior operacionalidade ao Executivo, tornando assim  desadequada a realização de reuniões semanais deste;

· que se justifica, em consequência, a opção pela manutenção da realização de reuniões ordinárias com periodicidade quinzenal;


· constituir uma vantagem indesmentível que o dia e hora de realização de tais reuniões seja fixado “a priori”;


· o facto de ter resultado bem, nos últimos mandatos, a realização das reuniões somente na parte da tarde;


· parecer também adequada, por suficiente em face da experiência, a realização de uma única reunião pública mensal;



PROPONHO

que a Câmara Municipal delibere:


A – Fixar, tal como no mandato anterior, como dias para a realização das suas reuniões ordinárias a primeira, a terceira e, eventualmente nos casos em que o calendário assim o determine, a quinta Terças-Feiras de cada mês, com início pelas 15 horas;


B – Estabelecer, também como no mandato anterior, que a reunião pública mensal, a que se refere o n.º 2 do art.º 84.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, tenha lugar na primeira Terça-Feira de cada mês, podendo o público intervir entre as 15 e o término da reunião que, em todo o caso, nunca ocorrerá antes das 17 horas;


C – Determinar que, caso o dia da realização de uma reunião pública coincida com feriado ou outro em que os serviços se encontrem encerrados, a mesma tenha lugar na terceira Terça-Feira do mesmo mês.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:

1. A vantagem decorrente da institucionalização de um maior leque de competências delegadas e subdelegadas, em homenagem a uma maior operacionalidade, com óbvios ganhos de produtividade e, consequentemente, com efeitos ao nível dos serviços a prestar aos cidadãos;


2. A previsão do n.º 1 do art.º 65.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de que, salvo alguns casos de indelegabilidade, a Câmara Municipal possa delegar no Presidente a sua competência, que poderá ser subdelegada nos Vereadores (n.º 2 do mesmo artigo);


3. As possibilidades de delegação consignadas no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, em matéria de urbanização e de edificação;


4. A possibilidade, consagrada no n.º 2 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, de delegação, da Câmara no Presidente, da realização de despesas públicas;

5. O teor das normas correspondentes aos n.ºs 2 e 3 do art.º 35.º do Código do Procedimento Administrativo;


6. O previsto no n.º 1 do art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, de possibilidade de delegação, da Câmara no Presidente, com faculdade de subdelegação, das competências no diploma conferidas àquela em matéria de licenciamento e fiscalização de actividades anteriormente cometidas aos governos civis;


7. Quanto à situação referida em 4., ainda o consagrado no n.º 1 do art.º 36.º do Código do Procedimento Administrativo, ou seja, a possibilidade de subdelegação “salvo disposição legal em contrário”;


8. A conveniência em que, apesar da delegação, esta expressamente contenha a faculdade de que o Presidente ou o Vereador, no âmbito das competências delegadas ou subdelegadas, possa, quando o entenda conveniente, submeter à apreciação da Câmara os processos cujas matérias constituem o objecto da delegação visando a hipótese de uma discussão alargada dos assuntos mais importantes e consequente deliberação,



PROPONHO

que, ao abrigo das disposições legais citadas, a Câmara Municipal delibere delegar no seu Presidente as seguintes competências, das constantes no art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com possibilidade de subdelegação nos Vereadores e com faculdade de submissão à Câmara para apreciação e deliberação sempre que seja entendido conveniente, para:


NO ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SEUS SERVIÇOS E NO DA GESTÃO CORRENTE:


n.º 1, b) – Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da Assembleia Municipal;

n.º 1, d) – Decidir sobre a locação e aquisição de bens móveis e serviços, nos termos da lei;


n.º 1, e) – Alienar os bens móveis que se tornem dispensáveis, nos termos da lei;


n.º 1, l) – Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar e às actividades complementares no âmbito de projectos educativos, nos termos da lei, designadamente e considerando o previsto nos Decretos–Leis n.ºs 399-A/84, de 28 de Dezembro, 35/90, de 25 de Janeiro, 55/2009, de 2 de Março e 144/2009, de 28 de Julho, e na Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, para decidir, em todas as suas vertentes, em matéria de:


· implementação de medidas de apoio sócio-educativo, gestão de refeitórios, fornecimento de refeições escolares e seguros escolares;

· componente de apoio à família, designadamente o fornecimento de refeições e apoio ao prolongamento de horário na educação pré-escolar;

· actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico;

· gestão do parque escolar do ensino básico;

· acção social escolar do ensino básico;

· atribuição de auxílios económicos, incluindo decisão sobre o fornecimento de refeições, a título gratuito, a alunos carenciados, bem como, neste âmbito, sobre o eventual perdão por dívidas;


· dos demais apoios e complementos educativos;


n.º 1, m) – Organizar e gerir os transportes escolares da responsabilidade do município;

n.º 1, q) [considerando também as disposições conjugadas dos art.ºs 29.º, n.º 2 e 4.º, n.º 1, b) do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho] – Aprovar os projectos, programas de concurso, caderno de encargos e a adjudicação relativamente a obras e aquisição de bens e serviços para procedimentos relativos a processos com valor até € 748.196,84;

n.º 1, t) – Promover a publicação de documentos, anais ou boletins que interessem à história do município;


n.º 1, u) – Decidir sobre o estacionamento de veículos nas ruas e demais lugares públicos;


n.º 1, v) – Estabelecer as regras de numeração dos edifícios;


n.º 1, x) – Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos, nos termos da legislação aplicável;


n.º 1, z) – Decidir sobre a deambulação e extinção de animais nocivos;


n.º 1, aa) – Declarar prescritos a favor do município, nos termos e prazos fixados na lei geral e após publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos cemitérios propriedade municipal, quando não sejam conhecidos os seus proprietários ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se mantém desinteresse na sua conservação e manutenção, de forma inequívoca e duradoura;


n.º 1, bb) – Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas do município.

NO ÂMBITO DO PLANEAMENTO E DO DESENVOLVIMENTO:


n.º 2, d) – Executar as opções do plano e o orçamento aprovados, bem como aprovar as suas alterações;


n.º 2, f) – Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados, por lei, sob a administração municipal;

n.º 2, g) – Participar em órgãos de gestão de entidades da administração central, nos casos, nos termos e para os efeitos estabelecidos por lei;

n.º 2, h) – Colaborar no apoio a programas e projectos de interesse municipal, em parceria, com outras entidades da administração central;

n.º 2, l) – Promover e apoiar o desenvolvimento de actividades artesanais, de manifestações etnográficas e a realização de eventos relacionados com a actividade económica de interesse municipal;


n.º 2, m) – Assegurar, em parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, nos termos da lei, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de monumentos de interesse municipal.


NO ÂMBITO CONSULTIVO:


n.º 3, b) – Participar em órgãos consultivos de entidades da administração central, nos casos estabelecidos por lei.


NO ÂMBITO DO APOIO A ACTIVIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL:

n.º 4, c) – Participar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou dependentes, em parceria com as entidades competentes da administração central, e prestar apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios adequados e nas condições constantes de regulamento municipal;

n.º 4, e) – Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei.


EM MATÉRIA DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO:


n.º 5, a) – Conceder licenças nos casos e nos termos estabelecidos por lei, para construção, reedificação, ou conservação de edifícios, praticando tudo o necessário a tal fim.


Concretamente, e no que se refere ao regime do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:


· as competências previstas no número 2 do respectivo art.º 4.º;

· a competência para aprovação da informação prévia, nas condições previstas nos artigos 14.º a 17.º;

n.º 5, b) – Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou participada, a actividade fiscalizadora atribuída por lei, nos termos por esta definidos;


n.º 5, d) – Emitir licenças, matrículas, livretes e transferências de propriedade e respectivos averbamentos e proceder a exames, registos e fixação de contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente previstos;


AINDA:


n.º 7, b) – Administrar o domínio público municipal, nos termos da lei;


n.º 7, d) e art.º 35.º, n.ºs 1, 2 e 3, do Código do Procedimento Administrativo:


· para aprovação das listas dos candidatos à frequência dos Centros de Actividades de Tempos Livres (ATL’s) e respectivas alterações;


· para decisão sobre a realização das despesas inerentes aos condomínios em que o município seja parte;
 

· para decisão, em matéria de rendas dos fogos municipais, sobre tudo quanto diga respeito às medidas a tomar nos casos de atrasos nos pagamentos;


· para decisão, em matéria de mensalidades dos estabelecimentos municipais objecto de exploração por particulares ou empresas, sobre tudo quanto diga respeito às medidas a tomar nos casos de atrasos nos pagamentos;


· para decisão sobre a edição de obras literárias pelo Município, que não configurem apoios a empresas ou particulares, e sua posterior distribuição;


· para autorizar a remoção, da via pública para o Aterro Municipal do Escarpão, das viaturas em situação de abandono, nos termos legalmente previstos;
 

· para abertura de concursos com vista à atribuição da exploração temporária de lojas e bancadas nos mercados municipais, nas condições previstas no regulamento respectivo, bem como para atribuição da exploração temporária dos quiosques municipais, e respectivas adjudicações, fixando sempre como valor base de licitação o valor da mensalidade vigente no momento da decisão inicial e desde que as adjudicações se reportem às propostas de valores mais elevados tendo também em conta eventuais desistências;


· para autorizar a formalização de candidaturas, junto do Instituto de Emprego e Formação Profissional, para realização de estágios profissionais ao abrigo da Portaria n.º 129/2009, de 30 de Janeiro, incluindo prolongamentos, bem como para a realização das inerentes despesas;


· para autorizar a formalização de candidaturas, junto do Instituto de Emprego e Formação Profissional, no âmbito das medidas “Contrato Emprego-Inserção” e “Contrato Emprego-Inserção+”, para celebração de acordos de actividade ocupacional ao abrigo da Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, bem como para a realização das inerentes despesas;
 

· para decisão sobre todas as situações relacionadas com reclamações ou informações dos serviços, relativas à facturação do abastecimento de água ou quaisquer outras, quer impliquem a devolução de verbas já pagas [al. g) do n.º 1 do art.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], quer envolvam a anulação de receitas virtuais, quer quaisquer outras;
 

· para proceder ao débito ao tesoureiro dos documentos de cobrança emitidos e não pagos nos prazos legalmente estabelecidos;


· para determinar, na sequência de informação dos competentes Serviços da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos que corrobore essa necessidade, a notificação do proprietário de terreno para proceder à limpeza e manutenção daquele, nomeadamente, impondo a remoção de todo o entulho e resíduos que nele se encontrem depositados, bem como para o efectuar de todas as operações de limpeza que em concreto se revelem necessárias (por ex: limpeza de folhas e ramagens que pendam para a via pública; corte de pernadas e ramagens secas), entre demais medidas, cuja adopção se evidencie necessária e adequada para a reposição do terreno em condições higiénicas, condignas e salubres;


· para fixar ao proprietário, de acordo com os concretos contornos da situação, prazo para aquele efeito;


· para ordenar que, expirado o prazo concedido para a limpeza do terreno, sem que o notificado tenha actuado em conformidade, os serviços camarários respectivos procedam à execução coerciva de tais medidas, a expensas do incumpridor;
 

· para determinar a notificação do infractor para proceder ao pagamento das quantias dispendidas pela Administração com a execução coercivas das medidas por aquele não acatadas.


Mais proponho, no que às disposições do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, se refere, e ainda nas condições inicialmente referidas, que a delegação se estenda:

· à atribuição da licença para o exercício da actividade de venda ambulante de lotaria da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;


· à atribuição da licença para o exercício da actividade de arrumador de automóveis;


· à atribuição de licença para realização de acampamentos ocasionais fora dos locais adequados à prática do campismo e caravanismo;


· à atribuição da licença de exploração de máquinas de diversão;


· à atribuição de licença para exercício da actividade de realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre, salvo quando tais actividades decorram em recintos já licenciados pela Direcção-Geral dos Espectáculos, e ainda, quanto às provas desportivas, para emissão dos competentes pareceres quando o licenciamento compita a outras autarquias;


· à atribuição de licença para venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda;


· à atribuição de licença para realização de fogueiras e queimadas;


· à atribuição de licença para realização de leilões em lugares públicos.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

= FUNDOS DE MANEIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando:


a) o disposto na alínea d) do número 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno que estabelece que "compete ao Órgão Executivo deliberar na primeira reunião do ano económico, sobre a constituição de fundos de maneio destinados a pequenas despesas, urgentes e inadiáveis";


b) que, em reunião de câmara de 2009/01/06, foi deliberado aprovar a proposta de constituição de fundos de maneio, destinados a pequenas despesas, urgentes e inadiáveis;

c) a instalação do novo executivo municipal em 19 de Outubro de 2009;


Proponho:

A manutenção dos fundos de maneio nos termos fixados na proposta aprovada em reunião de câmara de 2009/01/06, conforme documento anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – DESPACHO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em vinte de Outubro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 

“Ao abrigo do disposto no art.º 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as devidas adaptações no que diz respeito às questões relacionadas com a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, delego, no pessoal dirigente a seguir indicado, em matérias respeitantes às respectivas unidades orgânicas, os seguintes poderes:

NA DIRECTORA DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS (DAF), EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO, DRA. CARLA MARIA PEREIRA CABRITA SILVA FARINHA,
 

para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Promover, mediante despacho de encaminhamento, a distribuição de toda a correspondência recebida na Câmara Municipal, via correio, bem como para despachar, no âmbito do seu departamento, a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Proceder à homologação da avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos casos em que não tenha sido notador;


· Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em serviço;


· Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade;

· Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei.

Mais lhe delego, ao abrigo da faculdade que me é conferida pelas disposições conjugadas dos n.ºs 1 e 4 do Código de Procedimento e de Processo Tributário, e do n.º 2 do art.º 7.º do Dec.-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro, a competência, prevista no dito Código, para a prática dos actos que me cabem em matéria de execuções fiscais.

NO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS (DPP), ARQ.º FERNANDO JORGE DE MAGALHÃES FERRAZ DE MELO,


para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Despachar a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Proceder à homologação da avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos casos em que não tenha sido notador;


· Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em serviço;


· Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei.


Mais lhe delego, relativamente às minhas competências previstas no Dec.-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção da Lei n.º 60/2007, de 04 de Setembro:


· a consagrada no art.º 11.º, n.º 1, ou seja, para decidir sobre as questões de ordem formal e processual que possam obstar ao conhecimento de qualquer pedido apresentado no âmbito do diploma em causa;


· a prescrita no art.º 11, n.ºs 2 e 3, para proferir despacho de aperfeiçoamento do pedido nas condições previstas naquelas disposições legais;

· a postulada no art.º 11.º, n.º 4, para proferir despacho de rejeição liminar do pedido nas condições previstas naquela disposição legal;

· a constante no art.º 11.º, n.º 11, ou seja, para proferir despacho de reclassificação, conversão ou de extinção do pedido, nos exactos termos constantes nas alíneas a), b) e c) daquele normativo.


Ressalvo ainda que, lhe mantenho todas as delegações presentes no meu despacho datado de 08 de Janeiro de 2002, relativamente aos processos que ainda tramitem ao abrigo da legislação alterada pela Lei n.º 60/2007, de 04 de Setembro.

NO DIRECTOR DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS (DOSU), ENG.º JOSÉ CUSTÓDIO GRACIAS FERNANDES,


para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Despachar a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Proceder à homologação da avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos casos em que não tenha sido notador;


· Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em serviço;


· Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei.


NA DIRECTORA DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (DDS), DRA. DINA MARIA CARDOSO RAMOS GALANTE,
 

para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Despachar a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Proceder à homologação da avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos casos em que não tenha sido notador;


· Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em serviço;


· Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei.


No uso da competência que me é conferida pela alínea v) do n.º 1 do art.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento do estabelecido no art.º 91.º do mesmo diploma e no n.º 2 do art.º 37.º do Código do Procedimento Administrativo, determino que do teor do presente despacho sejam publicados editais.

Dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”


Foi tomado conhecimento.
 

= DESIGNAÇÃO DO NOTÁRIO PRIVATIVO, OFICIAL PÚBLICO, DELEGADO DO IGAC E RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO DE EXECUÇÕES FISCAIS – INFORMAÇÃO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentada uma informação datada de vinte de Outubro corrente, do seguinte teor:
 

“Considerando iniciar-se agora um novo mandato autárquico entendo dever dar conhecimento à Câmara Municipal do teor do meu despacho de 1 de Junho de 2009, que nomeou a Drª. Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, em regime de substituição, no cargo de direcção intermédia de 1º grau como Directora do Departamento de Administração e Finanças, delegando-lhe precisamente as mesmas competências atribuídas ao anterior Director desse mesmo departamento e designando-a como notário privativo, oficial público, delegada da Inspecção-Geral das Actividades Culturais e responsável pelo serviço de execuções fiscais no Município de Albufeira.”

Foi tomado conhecimento.
 

= DESIGNAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE DA CÂMARA – DESPACHO =
Pelo Senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em vinte de Outubro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 

“Prevê o art.º 73.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Presidente da Câmara Municipal possa constituir um gabinete de apoio pessoal, composto, no caso de Albufeira e conforme a alínea c) da referida norma legal, por um chefe de gabinete, um adjunto e um secretário.

O art.º 74.º do mesmo diploma, que estabelece o estatuto do pessoal em causa, determina ainda que a respectiva nomeação seja feita pelo Presidente da Câmara.

Nestes termos, e no uso de tal competência, nomeio como membros do meu gabinete de apoio pessoal, com efeitos a contar de hoje, os seguintes cidadãos:

- Chefe de Gabinete - Dr. Paulo José Rato Dias;

- Adjunto – Hélder Manuel Rodrigues Sousa;
 

- Secretária - Brígida Paula Soares Monteiro Aivado.

Publique-se extracto do teor do presente despacho no Diário da República, afixe-se edital do mesmo nos locais e estilo e dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.
 

= TRANSPORTES – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO – CULTURAL E RECREATIVA DOS AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela ASCRATIA – Associação Sócio – Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia vinte e dois e regresso no dia vinte e três de Outubro também corrente, no âmbito de um passeio com os seus associados, e pela Associação Agostinho Roseta, para deslocação a Faro, no dia vinte e um de Outubro também corrente, no âmbito de uma visita de estudo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – DIVISÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezasseis de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Divisão de Assuntos Sociais, para deslocação de participantes do “Clube Avô”, do “Gabinete da Juventude”, e do Sector de Habitação, no dia dezassete também de Outubro corrente, para o Convento de Santo António, em Loulé, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia trinta de Outubro;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia um de Novembro;
 

· Clube Pesca e Náutica Desportiva – Albufeira, para deslocação a Areias Brancas – Santiago do Cacém, no dia vinte e quatro e regresso no dia vinte e cinco de Outubro.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DOS CENTROS DE CULTURA E DESPORTO DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Federação Portuguesa dos Centros de Cultura e Desporto da Saúde e Segurança Social, para deslocação entre o Hotel Apartamentos Paraíso Albufeira e os recintos onde decorrem as actividades desportivas em Albufeira, no âmbito do XXVIII Grande Encontro dos Trabalhadores da Saúde e Segurança Social.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em oito de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Básica dos Segundo e Terceiro Ciclos de Ferreiras, para deslocação a campos de golfe da região algarvia, durante o ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, no âmbito no âmbito do Curso de Educação e de Formação (CEF) – “Técnicos de Manutenção de Campos de Golfe”.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia de Albufeira, na realização da cerimónia de tomada de posse da Assembleia de Freguesia de Albufeira, mediante a disponibilização do Salão Nobre dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – SINDICATO DOS TRABALHADORES DA FUNÇÃO PÚBLICA DO SUL E AÇORES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos documentos anexos, vem o Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores, solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização de uma acção de formação, que terá lugar no Espaço Multiusos de Albufeira a 31 de Outubro.

Considerando que:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 31 de Outubro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artº 7, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 200 cadeiras, de 16 estrados e mesa de presidência.

· Disponibilização de sistema de som e respectivo apoio técnico das 9h00 às 18h00;

· Disponibilização de Data Show e de tela projectora.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do Segundo Concurso Nacional de Pintura e Fotografia “Reabilitar Através da Arte”, do seguinte teor:
 

“Através do documento em anexo, veio a APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no período de 20 de Novembro de 2009 e 3 de Janeiro de 2010.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta Associação pretende através do trabalho que tem realizado, contribuir para a inclusão da Pessoa Excepcional nas áreas da educação, formação, saúde, lazer, desporto e trabalho, promovendo assim o direito à igualdade de oportunidades;

3. Que a exposição dos trabalhos irá realizar-se na Galeria Municipal de Albufeira, contribuindo para dinamização desse espaço;

Proponho que:

A digníssima Câmara delibere apoiar a APEXA, através do seguinte:
 

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, ao abrigo do concurso em vigor;

· Impressão de flyers e convites, alusivos ao evento, na reprografia da CMA;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Aquisição de 15 troféus para os 1ºs, 2ºs e 3ºs classificados na área da pintura, 3 troféus para os 3 primeiros classificados na área da fotografia, bem como de 36 placas identificativas alusivas ao evento, ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas, Terras do Algarve, solicitar apoio à Câmara Municipal para a realização da “II Concentração e Desfile de Táxis”, que terá lugar em Albufeira a 7 de Novembro.

Considerando que:

1) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à actividade económica, em particular da freguesia em questão;

2) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3) Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o interesse do Concelho, nomeadamente a construção de um lar na Freguesia de Ferreiras.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 7 de Novembro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara municipal isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artº 7, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 400 cadeiras e de 16 estrados.

· Disponibilização de sistema de som e respectivo apoio técnico das 9h00 às 18h00;

· Disponibilização de carrinha de caixa fechada, para transporte de materiais;

· Disponibilização de um autocarro para transporte de idosos do concelho;

· Oferta de 5 troféus para atribuição às categorias de taxistas ao abrigo do concurso em vigor;

· Execução de 2 faixas alusivas ao evento, ao abrigo do concurso em vigor;

· Produção de 500 flyers e de 100 cartazes A3, pela empresa Conceitos Coloridos, pela importância total de 567,60 €;

· Autorização para utilização do Parque de estacionamento norte e sul junto à cantina da CMA;

· Autorização para a tiragem de 850 fotocópias;

· A emissão de Alvará de Licença Especial de Ruído, nos termos da informação da DASU.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do ofício do Imortal Desportivo Clube, foi solicitada a colaboração da Câmara Municipal de Albufeira para a deslocação da Academia de Dança do Imortal Desportivo Clube, no âmbito de um convite para participarem na Competição Internacional de Sapateado “World Tap Dance Championships 2009”, evento a decorrer nos próximos dias 01 a 05 de Dezembro de 2009, em Riesa - Alemanha.

Considerando que:

· Compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

· Esta deslocação implica encargos insuportáveis para este Clube;

· Esta Academia já arrecadou diversos prémios com lugar a podium em participações feitas em vários concursos nacionais e internacionais;

· Da deslocação da Academia de Dança do Imortal Desportivo Clube, resulta uma imagem de prestígio para a Câmara Municipal de Albufeira, contribuindo para a sua acreditação como instituição que se empenha no desenvolvimento cultural e, para o concelho de Albufeira, enquanto destino cultural;

· Que este tipo de evento assume, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira, uma vez que este evento é considerado um dos maiores e mais importantes, no âmbito da dança, na Europa;

· Este evento terá cobertura a nível de comunicação social;

· O disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

· A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube através de:

Pagamento da Viagem Lisboa/Dresden/Lisboa de 16 alunos e 2 Professores da Academia de Dança do Imortal Desportivo Clube, à agência de viagens - Star Viagens e Turismo, S.A., pelo valor total de 4.594,00 euros (quatro mil quinhentos e noventa e quatro euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE BASKET DE QUARTEIRA “TUBARÕES” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pelo Clube de Basket de Quarteira “Tubarões” foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio financeiro para que 4 atletas, deficientes motores residentes no concelho de Albufeira, possam deslocar-se a Quarteira, durante a época 2009/10, afim de treinar regularmente a modalidade de Basquetebol em Cadeiras de Rodas.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que, neste momento, esta é a única forma de proporcionarmos a 4 jovens, com necessidades desportivas especiais, a prática de uma modalidade cuja oferta não existe no nosso concelho;

Proponho que:

 A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basket de Quarteira “Tubarões”, nos seguintes termos:

· Apoiar financeiramente, através da comparticipação de 3.000 € (três mil euros), para fazer face única e exclusivamente às despesas de transporte previstas para a época desportiva de 2009/10, de 4 atletas oriundos do nosso concelho, condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JUÍZES BASQUETEBOL –

 PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pela Associação Nacional de Juízes Basquetebol de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da XVII edição do Clinic Internacional ANJB 2009, a ter lugar nos próximos dias 29 e 30 de Outubro e 01 de Novembro de 2009, no Pavilhão Desportivo de Olhos de Água.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este evento conta com a participação de cerca de 200 participantes, o que contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que, sendo este um Clinic Internacional, no qual irá estar presente o prelector Internacional que será o instrutor FIFA Alan Richardson;

4. Que mais uma vez o Município de Albufeira, foi o local escolhido pela Associação para a realização do Clinic;

5. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Nacional Juízes Basquetebol, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo dos Olhos de Água, para a realização da vertente prática do Clinic.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pela Associação de Basquetebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Supertaça Masculina (Seniores), a ter lugar no próximo dia 01 de Novembro de 2009, no Pavilhão Desportivo de Olhos de Água.

Considerando:

1. Que este evento conta com a participação das equipas do S.L. Benfica e da A.D.Ovarense, que são respectivamente o Campeão Nacional e o vencedor da Taça de Portugal da época passada;

2. Que a realização deste encontro terá transmissão televisiva pela Sport TV, proporcionando a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível regional, nacional e internacional,

3. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

4. A aposta na construção de novos equipamentos desportivos deve ser acompanhada por iniciativas que os valorizem e os coloquem à disposição de todos;

5. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Basquetebol do Algarve, nos seguintes termos:

· Pagamento de alojamento e alimentação para as equipas e responsáveis da FPB, num total de 60 pessoas, pelo valor de 3.454,00 euros acrescidos de IVA, à agência de viagens Asalgarve, a aquisição poderá ser feita por ajuste directo (simplificado) ao abrigo dos artº 128º a 129º do Decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro;

· Impressão de 100 cartazes e elaboração de 50 credenciais, pelo valor de 320,00 euros acrescidos de IVA, a aquisição poderá ser feita através de ajuste directo simplificado ao abrigo do art.º 128º a 129º do decreto-lei 18/2008;

· Aluguer de 4 módulos de bancada (72 lugares x4) para serem montadas no campo de jogo, de modo a aumentar a capacidade do n.º de espectadores do pavilhão, uma vez que o mesmo só tem capacidade para 438 lugares, aumentando assim para 726 lugares, pelo valor de 4.050,00 euros acrescidos de IVA, poderá ser efectuado através de ajuste directo regime simplificado ao abrigo do art.º 128º a 129º do decreto-lei 18/2008;

· Pagamento do serviço dos Bombeiros Voluntários de Albufeira com a presença de uma ambulância de socorro e tripulação, no local do evento, pelo valor total de 300,00 euros;

· Pagamento à GNR para o policiamento do jogo, que será feito pelo destacamento da GNR dos Olhos de Água, pelo valor total de 500,00 euros;

· Contratação dos serviços de Speaker para fazer a animação do jogo nos tempos mortos e apresentação das equipas, ao Sr. Miguel Filhó (speaker habitual dos eventos da CMA), pelo valor total de 150,00 euros, a aquisição efectuada por ajuste directo regime simplificado art.º 128º a 129º do Decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro;

· Elaboração de 3 faixas publicitárias alusivas ao evento, ao abrigo do procedimento para fornecimento contínuo, colocação remoção de faixas de divulgação de eventos;

· Oferta de beberete aos convidados, que será servido na sala polivalente do pavilhão, no intervalo e final do jogo, a aquisição poderá ser efectuada ao abrigo do procedimento para fornecimento contínuo de lanches e beberetes em vigor;

· Assegurar a presença do Fotógrafo no dia 1 de Novembro para a cobertura fotográfica do jogo da entrega dos prémios (entre as 15h30 e as 16h30);

· Colocação de 16 estrados de 2mx1m, no local do evento;

· Cedência de 25 mesas e 200 Cadeiras;

· Colocação das bandeiras de Portugal e da CMA no exterior do pavilhão;

· Sistema de som com micro do pavilhão e duas extensões eléctricas;

· Preparação da sala de imprensa, será utilizada uma das salas do pavilhão;

· Oferta de 60 sacos com brindes e material promocional do Município;

· Elaboração de convite e definição de Protocolo;

· Disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários à realização do evento”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACADEMIA DE FUTEBOL ALTO DA COLINA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pela Academia Desportiva Alto da Colina, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio Alto da Colina Cup 09, a decorrer no próximo dia 25 de Outubro de 2009.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento será dirigido a jovens atletas, com objectivo primordial de promover a amizade e o convívio entre jovens atletas e seus acompanhantes, assim como estreitar o relacionamento entre os Clubes Algarvios, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Oferta de 10 troféus para os premiados do Torneio, podendo ser adquiridas ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= XXIV PASSEIO DE CICLOTURISMO DOS TRABALHADORES E REFORMADOS – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezasseis de Outubro corrente, através do qual deferiu o pedido de licenciamento do XXIV Passeio de Cicloturismo dos Trabalhadores e Reformados, e determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Associação de Ciclismo do Algarve, para a realização do mesmo, no dia dez de Outubro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Considerando que:


1- Se encontram a exercer funções na Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira (Adiante designada por CPCJ de Albufeira), os técnicos superiores desta Câmara Municipal Alexandre Correia e Anabela Cabral que são responsáveis pela gestão de vários processos em curso relacionados com as crianças e jovens que se encontram a ser acompanhados por aquela Comissão;

2- Se revela de extrema importância que a Exma. Câmara Municipal nomeie um representante para a CPCJ de Albufeira no âmbito da Comissão Restrita, o qual facilita o agilizar dos mecanismos relacionados com a elaboração de pareceres e a colaboração de pessoas e entidades públicas privadas;

3- A Vereadora a quem está atribuído o pelouro da Acção Social poderá servir de elemento mediador para uma melhor articulação entre a CPCJ de Albufeira e o Município na resolução de problemas de carácter social, nomeadamente naqueles em que se verifique a necessidade de uma intervenção célere nos processos;

4- Que a Vereadora do Pelouro da Acção Social poderá, tendo em conta esse papel mediador, a sua experiência e contacto com a realidade, estimular a comunidade local, representada na comissão alargada por vários organismos, a desenvolver uma intervenção activa na implementação de estratégias para evitar situações de risco;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere aprovar:

a) A nomeação da Senhora Vereadora do Pelouro da Acção Social, Marlene Silva, como seu representante na Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, quer para a comissão na modalidade alargada, quer na comissão na modalidade restrita;

b) Que os técnicos superiores Alexandre Correia e Anabela Cabral, continuem a exercer funções na CPCJ de Albufeira, como técnicos cooptados da Câmara Municipal, o primeiro a tempo parcial e o segundo a tempo inteiro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – MARIA LUDOVINA BAPTISTA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Dadas as condições económicas deste casal de idosos e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, existindo um problema de saúde consoante a informação que se encontra na página seguinte, sugere-se, caso seja esse o entendimento de V. Ex.ª que seja atribuído a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas ao casal segundo o nº 5 do artigo 38º do Capítulo VI do Regulamento das Piscinas Municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente e ao seu marido, Sarmento Carlos Fernandes, o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 

= PROCESSO DISCIPLINAR – NOMEAÇÃO DE INSTRUTOR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

A) Ao abrigo do disposto no artigo 41.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro (ED), foi remetido a esta Câmara, pelo Exm.º Senhor Presidente da Câmara Municipal de Ourique, o processo disciplinar mandado instaurar e iniciado naquela nossa congénere, em que é arguido o Sr. Dr. José Gaspar Monteiro Rodrigues, Técnico Superior actualmente em funções no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso deste órgão;

B) Nos termos do disposto no artigo 18º, n.º 1, do referido ED, a competência disciplinar sobre os funcionários e agentes das autarquias locais pertence aos respectivos órgãos executivos, e

C) Para o efeito, deverá ser nomeado instrutor do processo, de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 51.º do mesmo ED, preferencialmente entre os funcionários e agentes do mesmo serviço, de categoria superior à do arguido ou mais antigo que ele na mesma categoria;

D) De entre os demais técnicos superiores em funções no G.A.J.C., nenhum detém antiguidade superior à do Dr. José Gaspar Monteiro Rodrigues na referida categoria e, por outro lado, este é o avaliador daqueles outros técnicos no âmbito do SIADAP;

Proponho:

Que a Câmara Municipal delibere nomear como instrutor do processo o Sr. Dr. Paulo Luís Henriques Martins, Advogado, consultor jurídico do mesmo G.A.J.C., nos termos e para os efeitos acima descritos.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.


= OBRAS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO “PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES” – ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.
 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.
 
Relativamente a este concurso, foi apresentado o Relatório Final do Júri do Concurso, que aqui se dá por integralmente transcrito e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

”Com base nos resultados obtidos, propõe-se:

5.1 – A adjudicação da empreitada “PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6 – EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES” à empresa Sonangil – Construção Civil e Obras Públicas, SA, pelo valor de 580.019,88 € (Quinhentos e oitenta mil, dezanove euros e oitenta e oito cêntimos), a que acrescerá o valor do IVA, à taxa legal em vigor, por apresentar o preço mais baixo.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, tendo em conta o teor do Relatório Final do Júri do Concurso, adjudicar definitivamente a execução da empreitada à empresa Sonangil – Construção Civil e Obras Públicas, S.A., pelo valor de quinhentos e oitenta mil, dezanove euros e oitenta e oito cêntimos, acrescido de IVA.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o Senhor Vereador David Martins.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA CANDEIAS & SILVA, CONSTRUÇÃO CIVIL & OBRAS PÚBLICAS E PARTICULARES, 
LIMITADA =
De Candeias & Silva, Construção Civil & Obras Públicas e Particulares, Limitada, foi apresentada uma carta, com data de dois de Outubro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada “Sistema de Drenagem de Cerro de Águia – Albufeira”, nos dias úteis, das sete horas e trinta minutos às dezoito horas, e aos Sábados, das oito horas às dezassete horas.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, julgo que, a ser emitida a licença, se deverá recomendar que as actividades mais ruidosas sejam executadas tanto quanto possível entre as 08 e as 20h dos dias úteis.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.
 
= CEMITÉRIOS – AQUISIÇÃO DE CAMPA – REQUERIMENTO =
Por Jorge de Sousa Guerreiro, foi apresentado um e-mail, datado de vinte e três de Março último, pelo qual requer a aquisição da campa número sete no Cemitério de Albufeira (velho).
 

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:
 

- A primeira, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

 

“Relativamente à questão de ordem técnica, sobre a admissibilidade de mudança de natureza da sepultura, devo informar que o que está em causa não é só a natureza da sepultura mas sobretudo os riscos decorrentes da realização de exumações e inumações nos covais do Cemitério Velho, visto que a sua ocupação foi feita de modo muito intenso e aleatório (sepulturas perpétuas e temporárias encontram-se lado a lado) durante os últimos anos de ocupação dos covais daquele Cemitério, no final da década de 80, pelo que se devem evitar movimentações.


O Regulamento Municipal de Cemitérios em vigor foi elaborado em 1999, para se actualizar em função do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, procurando-se desde então e apenas no Cemitério Novo, distinguir claramente as zonas de sepulturas perpétuas e temporárias. No Cemitério Velho, apenas para as sepulturas perpétuas, têm sido autorizadas ocupações.


Face ao exposto julgo que não é aconselhável autorizar a mudança de natureza da sepultura.”

- A segunda, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do teor seguinte:
 

“Tendo em conta que, o Regulamento Municipal dos Cemitérios prevê a possibilidade de mediante deliberação da Câmara Municipal se altere a natureza dos talhões, conforme se explicitou no parecer constante da presente distribuição, parece-me que também o indeferimento da pretensão do requerente deveria ter a mesma solenidade.


Recomenda-se, assim, se leve o assunto a Reunião de Câmara. Como o parecer jurídico diz expressamente que a decisão deverá ter em conta parecer técnico, e que esse parecer é desfavorável, parece-nos que a pretensão deverá ser indeferida pelos motivos constantes do mesmo parecer técnico.


Assim sendo, e se V. Exa. concordar, deverá o assunto ser deliberado em Reunião de Câmara, dando-se, nessa altura, prazo para o requerente se pronunciar, no âmbito da audiência prévia.”


Também relacionado com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso foi apresentado um parecer do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face às informações dos serviços e nos termos das mesmas, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO MERCADO DAS AREIAS DE S. JOÃO” – PRORROGAÇÃO DO PRAZO – INFORMAÇÃO =
Pela CONSDEP – Engenharia e Construção, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, com data de três de Setembro último, pela qual solicita uma prorrogação do prazo de conclusão da obra pelo prazo de cinquenta e nove dias, até ao dia treze de Novembro de dois mil e nove.
 

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“Vem a empresa CONSDEP, solicitar a prorrogação da empreitada de "Requalificação do Mercado das Areias de S. João", pelo prazo de 59 dias (prolongando-se esta até ao dia 13 de Novembro de 2009). Os fundamentos invocados pelo empreiteiro são: indefinições de projecto e aprovisionamento de materiais durante o mês de Agosto (altura em que as fábricas estão encerradas para férias).


A obra em epígrafe foi adjudicada ao empreiteiro Consdep,S.A, pelo valor de 325.815,70 € e pelo prazo de 75 dias. A obra foi consignada em 9 de Fevereiro de 2009.

Foram concedidos ao empreiteiro as seguintes prorrogações legais:


- 60 dias, conforme despacho do Sr. Presidente da Câmara.


- 83 dias, conforme despacho do Sr. Presidente da Câmara.


Dado tratar-se de uma terceira prorrogação da empreitada, estes serviços emitem o seguinte parecer, com base nos factos:


- 30 dias de prorrogação legal (pelas indefinições de projecto)


- 29 dias de prorrogação graciosa (pelo facto do aprovisionamento de certos materiais durante o mês de Agosto (no entender destes serviços as serralharias, alumínios e grades de correr, poderiam e deveriam ter sido adquiridas muito antes do mês de Agosto).”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra de trinta dias e de prorrogação graciosa do mesmo de vinte e nove dias.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o Senhor Vereador David Martins que declarou: “Tendo em consideração que, de acordo com a informação dos serviços constata-se que se trata da terceira prorrogação de prazo para a conclusão da obra, e uma vez que tem que haver mais rigor no cumprimento dos prazos, manifesto a minha discordância”

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE FERNANDO CRUZ CABRITA =
De Fernando Cruz Cabrita foi apresentado um requerimento, com data de seis de Outubro corrente, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, composto por rés do chão e primeiro andar, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número nove mil, duzentos e vinte e dois, barra, novecentos e quarenta mil, seiscentos e vinte e um, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo oitocentos e sessenta, freguesia e concelho de Albufeira. 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

”Face aos elementos disponíveis, este serviço considera que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE VITOR MANUEL MORAIS ANDRADE =
De Vitor Manuel Morais Andrade foi apresentado um requerimento, com data de vinte e três de Setembro último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma “N”, descrita na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número quatro mil quatrocentos e trinta e oito.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, do seguinte teor:

”Face aos elementos disponíveis, este serviço informa que não deve ser exercido o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem nos três primeiros casos, com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e no último com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Outubro também corrente:
 

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocação ao Hotel Montechoro, no dia vinte e oito;
 

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e nove;
 

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar pela Escola Secundária de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Fundação António Silva Leal, na realização de acções de formação interna, mediante a disponibilização de videoprojector / datashow, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pelo Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do X Convívio de Pesca – Rocha e Praia - Nocturno, a ter lugar nas praias do Concelho de Albufeira, no próximo dia 31 de Outubro de 2009.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que se trata de uma Associação que apela à celebração das nossas raízes culturais mais profundas, sobretudo da nossa relação com o mar;

3. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, facultando o convívio entre pescadores em geral, uma vez que as inscrições são abertas e gratuitas a todos;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 3 taças, para serem distribuídas pelos participantes do evento, podendo ser adquiridas ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – DEPUTACION PROVINCIAL DE PONTEVEDRA – TURISMO RIAS BAIXAS – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração, a celebrar com a Deputacion Provincial de Pontevedra – Turismo Rias Baixas, que tem por objectivo a promoção dos destinos turísticos Albufeira e Deputacion de Pontevedra – Turismo Rias Baixas, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS








C – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





B – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS








A – GENERALIDADES 








22 de Outubro de 2009 

22 de Outubro de 2009 


